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Protocolo de CooperIÇIo e Auilthia Jurildiciona! em Matéria
Ciyi~ Comercial. TnbIIhiItI. AdminiltnltiVl

Os Governos da Rep6b1ica Arpntinl, da República Fodcraliva do Brasil, da República do
Paraguai e da República Oriental do UfUIUIl,

\~{!'1\ ; • ,I, '. '" <\'gj"h. .1
e _ , I .DEÇ~~O NQ. '4.. P6&, AE {lf I1E J JPVl'l1llR0;, DH9~6. 1 . ~ f, J > I U 3 Considerando,:; que o IMtreado(~ ~ ;$.II( (~ç:9SPJ.), ,pr~\j,*)1 pq .1;I'll~do . de

Ir- '·i ,·r.·,· .) .,1 "}" f',., .... 'r', ri t~I~'JAssunção,assinadoem26dell1ll'ÇOdol991,~P~iI~~d.09~F~.~del~~!.
• • , , , I , I sUas legislações nas matáiII,pertinenIoI pera obtIr'Olr~~ do ~ de inte,graçãoj

Regulamenta o art. 92 da Lei nQ 8.112, de 11 de Desejosos de promowr e lnlenllficar a cooperaçIo ~ em matéria civil, comercial,
dezembro de 1990, que dispõe sobre a Licença para trabalhista e' administrativa, a tim de lIIim contribuir para o cIeIerivolvimento de suas .relações de
Desempenho de Mandato Classista. integração com buc 1101 princiPio- do rwpeito • lIObarIaIa nacional o • iauaJdadc de direitos e interesses

recíprocos;
Convencidos de que etto Protocolo contribu1r6 para o tratamento eqüitativo dos cidadãos e

residentes pennanentca doa Estadol ParteI do Tratado do ÂIIUIlÇIO o lhes facilitará o Iivrc acesso à
jurisdiçJo nos referidos Estados para a der •• do MUI cIInitoa e InteIwIcaj

Conscientes da importJncia de que 10 l'OWIte, para o processo de integração dos Estados
Partes, a adoção de instrumentos comWlI que COIlIOlidemalll\ll.lllÇa jwidica e tenham como finalidade
atingir os objetivos do Tratado de Auunçlo.

Acordam:

Art. 14. Revogam-se os Decretos nll> 1.903, de 10 de maio de 1996, e 1.955. de 1I de
julho de 1996.

Brasília, 12 de novembro de 1996; 175a da Independência e I OSada República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribui~ão que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 92 da Lei n 8.112, de 11 de dezembro de
1990,

DECRETA:

Art. Ia Ao servidor eleito para cumprimento de mandato em cargo de direção ou
representação em confederação, federação, associação de classe .de âmbito nacional, sindicato
representativo da categoria ou entidades fiscalizadoras ela profissão poderá ser concedida licença sem
remuneração do cargo efetivo, sendo-lhe assegurada a contagem do tempo de serviço corno se em
efetivo exercício estivesse, exceto para promoção por merecimento.

Parágrafo único. A licença será concedida por prazo igual ao do respectivo mandato.

Art. 2Q Para a concessão da licença, deverão ser observados os seguintes limites:

I - para entidades com 1.000 a 10.000 associados, um servidor;
II • para entidades com 10.00 I a 30.000 associados, dois servidores;
III - para entidades com mais de 30.000 associados, três servidores.

Art. 3Q As entidades referidas no art. 1Q indicarão, para fins da licença e observados os
limites de que trata o art. 22, os servidores eleitos.

Art. 4Q A concessão da licença é condicionada ao cadastramento da entidade no Sistema
Integrado de Administração de Recursos Humanoa- SIAPE.

Art. 5Q Fica assegurada ao servidor licenciado até 15 de outubro de 1996 a continuidade
da licença para desempenho de mandato classista até o final do respectivo mandato, na forma da
legislação anteriormente vigente.

~ Art.6a O Ministério da Administração Federal e .Reforma do Estado baixará as
orientações necessárias ao cumprimento das disposições contidas n.este Decreto,

Art. 7Q Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de novembro de 1996; 175Q da Independência e !08Q da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

"..
DECRETO';' N" 2.067, DB 12 DE NOVEMBRO DE 19!U.

Promulga o Protocolo de cooperação e
Assistência Jurisdicional em Matéria civil,
Comercial, Trabalhista e Administrativa.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 84, inciso VIII, da constituição, e

Considerando que o Protocolo de Cooperação e Assistência
Jurisdicional em Matéria Civil, comercial, Trabalhista e
Administrativa foi assinado pelo Brasil em 27 de junho de 1992, no
âmbito do MERCOSUL; .

Considerando que o Protocolo de Cooperação e Assistência
Jurisdicional em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e
Administrativa foi oportunamente submetido ao Congresso Nacional, que
o aprovou por meio do Decreto Legislativo número 55, de 19 de abril
de 1995;

Considerando que o ato em tela entrou em vigor
internacional em 17 de março de 1996;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de
Ratificação do instrumento em epígrafe em 16 de fevereiro de 1996,
passando o mesmo a vigorar, para o Brasil, em 17 de março de 1996, na
forma de seu artigo 33,

D li C R E '1' A:

Art. 1" O Protocolo de Cooperação e Assistência
Jurisdicional em Matéria civil, comercial, Trabalhista e
Administrativa, assinado em Las Lenas, em 27 de junho de 1992, apenso
por cópia ao presente Decreto, deverá ser executado e cumprido t!o
inteiramente como nele se contém.

Art. 2"
publicaçAo.

Brasília,
e lOS" da República.

o presente Decreto entra em vigor na,data de .ua

12 de novembro de 1996; 175" da Independ'ncia

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe Lampreia

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PROTOCOLO DE COOPERACAo E ASSISTENCIA
JURISDICIONAL EM MAT~RIA CIVIL, COMERCIAL, TRABALHISTA E ADMINISTRATIVA

Capítulo I
Coopcraçlo e AIIia~ J~iona1

Artiao 1
Os Estados Partes comprometem-se a ••.•••• lIIialencia mútua e ampla cooperação

jurisdicional em matéria civil, comercial, trabalhilta e adminiatrativa. A assistência jurisdicional se
estenderá aos procedimentos administrativol em que 10 admitam I'OC\IIIOIperante os tribunais.

Capitulo D
Autoridedcl Ccntrail

Artiao2
Para os efeitos do presente Protocolo, cada Estado Parte indicará uma Autoridade Central

encarregada de receber e dar andamento às pctiç&I de wiJtancia jiuisdicional em matéria civil,
comercial, trabalhiSta e administrativa. Para tinto, li Autoridadca Centrail se comunicarão diretamente
entre sí, pennitindo a intervenção de outras autoridadea nlIpICtivlmento competentes, sempre que seja
necessário.

Os Estados Partes, ao depositarem OI inltrumentol de ratificaçlo do presente Protocolo,
comunicarão essa providência ao Governo dcpoaitéio, o qual dela dará conhocimcnto aos demais Estados
Partes.

A Autoridade CentraI poderá ser IUbatitufda em qualquer momento, devendo o Estado Parte
comunicar o falo, no mais breve prazo poaiw~ 10 Oovemo dopoaltbio do presente Protocolo, para que
dê conhecimento aos demais Eslados Partca da IUbatituiçlo efetuada.

Capitulo m
Igualdade no Tratamento Proc.uaI

. Artia03
'Os cidadãos e os residentes pcnnanentca elo um doa Estadoa PIl1CI golMlo, nas mesmas

condições dos cidadãos e residentes pennanentca do outro Eatado PIl1o, do lMc ICCIIO à jurisdiçJo desse
Estado para a defesa de seus direitos e interCISCI. .

O parágrafo anterior aplicar-se-á às pcIIOII jurlcHcu COIlIIituidu, .utorizadaa ou registradas
conforme as leis de qualquer dos Estados Partca.

Artia04
Nenhuma caução ou depósito, qualquer que 1Ij. lua denorninIçIo, poderá ser imposto em .

razão da qualidade de cidadão ou residente permanente do oUlro Eatado Parte,
O parágrafo precedente se aplicará às pCIIOII juridlcu COftItitufdll, autorizadas ou registradas

conforme as leis de qualquer dos Estados Partca.

Capitulo ÍV
Cooperação em Atividadcl de SimplOl TrAmite o Probltórill

Artiao 5
Cada Estado Parte de~ enviar às autoridadoa jurildiclonail do outro Estado, segundo o

previsto no artigo 2, carla rogatória em matéria civil, comorclal, trabaIhlIta ou adminiItrativa, quando tenha
por objeto:

a) diligências de sÍl11plestrâmite, taiI como cltaçllel, in~ cltaçllel com prazo definido,
notificações ou outras semelhantes;

b) recebimento ou obtenção de provu.

Artiao 6
_As cartas rogatórias deverão conter:
a) denominação e domicilio do órglo jwúdiclona1 reqllOfOl\te;
b) individualização do expediente, com etpccl1icaçlo do objeto o natunza do juizo o do nome e

domicilio das partes;
c) cópia da petição inicial e transcriçlo da decido que ordena a oXJlOdl9loda carta roptóriaj
d) nome e domicilio do procurador da parte IOHcltante no Eltado requerido, li hollYOlj
e) indicação do objeto da carta rogatória, com O nome e o domicilio do dOItlnatário da medida;
f) informação sobre o prazo de que dilpI5c a ptIIOI afetada pela medida para c~·Ia:
g) descrição das formas ou procedimentOl OIpcclala com que h&vn de oumpriMo a

coopcraçJo IOHcitadaj
h) qualquer outra informação que facilite o cumprimento da carta roptór/Ii

Artigo 7
No caso de ser solicitado o recebimento de prOVII, a carta roptória dovoIi lImWm conter:
a) dclcriçlo do assunto que facilite a diligência probatória;
b) nome o domicilio de fettcnmnhas OU outras pcISOII ou inItituiç&I quo cleYIm inttaW;
c) texto doi interrogatórios e documentos nCCCllÍriOl.

nathalia.freitas
Realce

nathalia.freitas
Realce
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Artigo 8
A carta rogatória deverá ser cumprida de oficio pela autoridade jurisdicional competente do

Estado requerido, e somente poderá denegar-se quando a medida solicitada, por sua natureza, atente
contra os princlpios de ordem pública do Estado requerido.

- <Yreférído cumprimento não implicará o reconhecimento da jurisdição- internacional do juiz do
qual emana.

L" • ' • '_U..~.a!. ~<19c '~l autoridadé juiiSdiciohâl 'rc~UO:;l;":'terrá cÕl\\pl:têltcia:pata, conhecer dat qUestões que sejam
susciüdas qUaÍ1.óotdocuritprim'etlfo \U diIigêiIci&CsbDcitàlll.>l~ t 1 ~' ~ í t l í (~f!' ; ~~I : , ~', I

Caso a àdtoridade'jurisdiciórlal teqd'didaesi: dl!clareincOlbpetente'plu'a'procedl:Jtã tramitàçãó da
carta rogatória, remeterá de oficio os documentos e os antecedentes do caso à autoridade jurisdicional
competente do seu Estado.

Artigo 10
As cartas rogatórias e os documentos que as acompanham deverão redigir-se 'no idioma da

autoridade requerente e serão acompanhadas de uma tradução para o idioma da autoridade requerida.

, Artigo 11
A' autoridade requerida poderá, atendendo a solicitação da autoridade requerente, informar o

lugar e a dàta em que a medida solicitada será cumprida, a fim de permitir que a autoridade requerente, as
partes interessadas ou seus respectivos representantes possam comparecer e exercer as faculdades
autoriudaa pela lcgislaçio da Parte requerida.

, A referida comunicação deverá efetuar-se, com a devida antecedência, por intermédio das
Autoridades Centrais dos Estados Partes.

Artigo 12
A autoridade jurisdicional encarregada do cumprimento de uma carta rogatória aplicará sua lei

'interna no qUI!se refere aos procedimentos.
Nãó obstante, a carta rogatória poderá ter, mediante pedido da autoridade requerente,

tramitação especial, admitind~se o cumprimento de formalidades adicionais na diligência da carta
rogat~ sempre que isso não seja incompatível com a ordem pública do Estado requerido.

O cumprimento da carta rogatória deverá efetuar-se sem demora.

Artigo 13
Ao diligenciar a carta rogatória, a autoridade requerida aplicará os meios processuais coercitivos

previstos na, sua legislação interna, nos casos e na medida em que deva fazê-lo para cumprir uma carta
precatória das autoridades de seu próprio Estado, ou um pedido apresentado com o mesmo, fim por uma
parte interessada.

Artigo 14
Os documentos que comprovem o cumprimento da carta rogatôría serão transmitidos por

intermédio das Autoridades Centrais.
Quando a carta rogatória não tiver sido cumprida integralmente ou em parte, este fato e as

razões do não cumprimento de~o ser comunicados de imediato à autoridade requerente, utilizando-se o
meio assinalado no parágrafo anterior.

Artigo lS
O cumprimento da carta rogatória não poderá acarretar reembolso de nenhum tipo de despesa,

exceto quando sejam solicitados meios probatórios que ocasionem custos especiais, ou sejam designados
peritos para intervir na diligência. Em tais casos, deverão ser registrados no texto da carta rogatória os
dados da pessoa que, naEstado requerido, procederá ao pagamento das despesas e honorários devidos.

Artigo 16
Quando os dados relativos ao domícílio do destinatário da ação ou da pessoa citada forem

inçompletos ou inexatos, a autoridade requerida deveré esgotar todos os meios para atender ao pedido.
Para tanto, poderá também solicitar ao Estado requerente os dados complementares que permitam a
idcntificaçio e a localizaçio da referida peSsoa.

Artigo 17
Os trâmites pertinentes para o cumprimento da carta rogatória não exigirão necessariamente a

int~ção da parte solicitante, devendo ser praticados de oficio pela autoridade jurisdicional competente
do Estado requerido.

Capítulo V
Reconhecimento e Execução de Sentenças e de Laudos Arbitrais

Artigo 18
As disposições do presente Capítulo serão aplicáveis ao reconhecimento e à execução das

sentenças e dos laudos arbitrais pronunciados nas jurisdições dos Estados Partes em matéria civil,
comercial, trabalhista e administrativa, e serão igualmente aplicá~ às sentenças em matéria de reparação
de danos e restituição de bens pronunciadas na esfera penal.

Artigo 19
'O pedido de reconhecimento e execução de sentenças -e de laudos arbitrais por parte das

autoridades jurisdicionais será iramitado por via de cartas rogatórias e por intermédio da Autoridade
Central.

Artigo 20
As sentenças e os laudos arbitrais a que se refere o artigo anterior terão eficácia extraterritorial

nos Estados Partes quarido reunirem as seguintes condições:
a) que venham revestidos das formalidades externas necessárias para que sejam considerados

autênticos no Estado de origem;
b) que estejam, assim como os documentos anexos necessários, devidamente traduzidos para o

idioma oficial do Estado em:que se solicita seu reconhecimento e execução;
c) que emanem de um órgão jurisdicional ou arbitral competente, segundo as normas do Estado

requerido sobre jurisdiçio internacional;
d) que a parte contra a qual se pretende executar a decisão tenha sido devidamente citada e

tenha garantido o exercício de seu direito de defesa;
e) que a decisão tenha força de coisa julgada e/ou executória no Estado em que foi ditada;
f) que claramente não contrariem os princípios de ordem pública do Estado em que se solicita

seu reconhecimento elou execução.
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Os requisitos das alineas (a), (c), (d), (e) e (f) devem estar contidos na cópia autêntica da
sentença ou do laudo arbitral.

Artigo 21
• A parte que, em juizo" i!t~oque uma sentença OU~ laudo arbitral de um dos ~t,ados Partes

deverá apresentar cópia autêntica da sentença ou do laudo arbitral com os requisitos do artigo precedente.

Artigo 22 '
Quando se traÜrI de 1uná 'seiitença ou" de um titJdo,' arbitral '~tre 'aS :mesmas partes,

'fundamentado nos mesmos fatos, e que tenha o mesmo objeto de outro processo judicial ou arbitral no
Estado requerido, seu reconhecimento e sua executoriedade dependerão de que a decisão não seja
incompatível com outro pronunciamento anterior ou simultâneo proferido no Estado requerido.

Do mesmo modo não se reconhecerá nem se procederá ã execução, quando se houver ínícíado
um procedimento entre as mesmas partes, fundamentado nos mesmos fatos e sobre o mesmo objeto,
perante .qualquer autoridade jurisdicional da Parte requerida, anteriormente à aprcscntaç3õ da demanda
perante a autoridade jurisdicional que teria pronunciado a decisão da qual haja solicitação de
reconhecimento.

Artigo 23
Se uma sentença ou um laudo arbitral não puder ter eficácia em sua totalidade, a autoridade

jurisdicional competente do Estado requerido poderá admitir sua eficácia parcial mediante pedido da parte
interessada.

Arti8024
Os procedimentos, inclusive a competência dos respectivos órgãos jurisdicionais, para fins de

reconhecimento e execução das sentenças ou dos laudos arbitrais, serão regidos pela lei do Estado
requerido.

Capítulo VI
Dos Instrumentos Públicos e Outros Documentos

Artigo 25
Os instrumentos públicos emanados de um Estado Parte terão no outro a mesma força

probatória que seus próprios instrumentos públicos.

Artigo 26
oS documentos emanados de autoridades jurisdicionais ou outras autoridades de um dos '

Estados Partes, assim como as escrituras públicas e os documentos que certifiquem a validade, a data e a
veracidade da assinatura ou a conformidade com o original, e que sejam tramitados por intermédio da
Autoridade Central, ficam isentos de toda legalização, certificação ou formalidade análoga quando devam
ser apresentados no território do outro Estado Parte.

Artigo 27
Cada Estado Parte remeterá, por intermédio da Autoridade Central, a pedido de outro Estado

Parte e para fins exclusivamente públicos, os trª"lados ou certidões dos assentos dos registros de estado
civil, sem nenhum custo. '

Capítulo VII
Informação do Direito Estrangeiro

Artigo 28
As Autoridades Centrais dos Estados Partes fornecer-se-ão mutuamente, a título de cooperação

judicial, e desde que não se oponham às disposições de sua ordem pública, informações em matéria civil,
comercial, trabalhista, administrativa c de direito intemacionâl privado, sem despesa alguma.

Artigo 29
A informação a que se refere o artigo anterior poderá também ser prestada perante a jurisdição

do outro Estado, por meio de documentos fornecidos pelas autoridades diplomáticas ou consulares do
Estado Parte de cujo direito se trata.

Artigo 30
O Estado que fornecer as informações sobre o sentido do alcance legal de seu direito não será

responsável pela opinião emitida, nem estará obrigado a aplicar seu direito, segundo a resposta fornecida.
O Estado que receber as citadas informações nãó estará obrigado a aplicar, ou fazer aplicar, o

direito estrangeiro segundo o conteúdo da resposta recebida.

Capítulo vm
Consultas e Solução de Controvérsias

Artigo 31
As Autoridades Centrais dos Estados Partes realizarão consultas nas oportunidades que lhes

sejam mutuamente convenientes com a finalidade de facilitar a aplicação do presente Protocolo.

Artigo 32Os Estados partes numa controvérsia sobre a interpretação, a aplicação ou o não cumprimento
das disposições deste Protocolo, procurarão resolvê-Ia mediante negociações diplomáticas diretas.

Se, mediante tais negociações, não se chegar a um acordo ou se tal controvérsia for solucionada
apenas parcialmente, aplicar-se-ão os procedimentos previstos no Protocolo de Brasllia para a Solução de
Controvérsias quando este entrar em vigor e enquanto não for adotado um Sisterna Permanente de
Solução de Controvérsias para o Mercado Comum do Sul.

Capítulo IX,
Disposições Finais

Artigo 33
O presente Protocolo, parte integrante do Tratado de Assunção, entrará em vigor trinta (30)

dias após a data de depósito do segundo instrumento de ratificação, e será aplicado provisoriamente a
partir da data de sua assinatura.

Artigo 34
A adesão por parte de um Estado ao Tratado de Assunção implicará, ipso iure, a adesão ao

presente Protocolo.
Artigo 3S

O presente Protocolo não restringirá as disposições das convenções que anteriormente tiverem
sido assinadas sobre a mesma matéria entre os Estados Partes, desde que não o contradigam.
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Ar1igo36
o Govmlo da República do Paraguai será o depositário do presente Protocolo e dos

inltruiDcntol de raIificaçJo, e enviará cópias devidamente autenticadas dos mesmos aos Governos dos
dcmaiI EsQdoe PIrtcI. •

Da m_DWlCira,. o ,Governo da República do: Paraguai ,nótificará aos Governos dos outros
Estados Partes a data da en~ em vigor deste Protocolo e a data de depósito dos instrumentos de
~.

Feito no Vale de Las Lcfias, Departamento de MaIargüc, Província de Mcndoza, República
ArBcntina. ~ r27 ~d9,lPisl~ jUQllp de, ~199~ em ~~i~ \di~~pftql[ciPOflUgUês,
lICIldoIIllboi OItcxtoI iguabitc.ntc autênticoti. . t H' lC ~ 51 1 n , • ~1 f. t l r = 1 1

. 1: : t j \ , J _' " ".• ~ ( J"

Pelo Governo da República
Argentina

Pelo Governo da República
Federativa do Brasil

Pelo Governo da República
do Paraguai

Pelo Governo da República
Oriental do Uruguai

,(

, DECRETO N2 2"Q6~, DE 12 DE NOVS-mRO DE 199(,.

Prorroga o prazo a que se refere o art. 22 do Decreto n2

2.027, de 11 de outubro de 1996,

O PRESIDENTE DÁ REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição,

DECRETA:-

Art. 12 O prazo a que se refere o art. 22 do Decreto n2 2.027, de 11 de outubro de 1996,
fica prorrogado até 14 de janeiro de 1997,

Art. 22 Este Decreto entra -;m vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de nO'V~ro de 1996; 1752 da Independência e 1082 da República,

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Antonio Kandir
Luiz Carlos Bresser Pereira

DECRETO N2 2,069, DE 12 DENCJI.IfMlIRO DE-l996,

Dá nova redação aos arts. 81, 82 e 83 do Regulamento
do Código Nacional de Trânsito, aprovado pelo Decreto
n2 62.127, de 16 de janeiro de 1968.

o PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art.1Q Os arts. 81, 82 e 83 do Regulamento do Código Nacional de Trânsito, aprovado
pelo.Decreto nQ 62.127, de 16 de janeiro de 1968, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 81. As dimensões autorizadas para veículos, com ou sem carga, são as seguintes:

·1• largura máxima: 2,60m;
II - altura máxima: 4,40m;
III - comprimento total:
a) veículos simples: 14,00m;
b) veículos articulados: 18,15m;
c) veicuios com reboque: 19,80m.

§ IQ São fixados os seguintes limites para o comprimento do balanço traseiro de veiculas
de transporte de passageiros e de cargas:'

1,-nos veiculossimples de transporte de carga, até sessenta por cento da distância entre os
dois eixos, não podendo exceder a 3,50m;

II - nos veículos simples de transporte de passageiros:

a) com motor traseiro: até 62% da distância entre eixos;
b) com motor dianteiro: até 71% da distância entre eixos;
c) com motor central: até 66% da distância entre eixos.

§ 2u A distância entre eixos prevista no parágrafo anterior será medida de centro a centro
das rodas dos eixos dos extremos.

§ 3u Não é permitido o registro e o licenciamento de veículos com dimensões excedentes
aos limites fixados neste artigo, salvo configuração que incorpore inovação tecnológica.
devidamente regulamentada pelo Conselho Nacional de Trânsito.

§4Q OS veiculos em circulação com dimensões excedentes aos limites fixados neste
artigo poderão circular até o sucateamento, mediante autorização específica. a ser regulamentada

, pelo Conselho Nacional de Trânsito.

§ 5Q Não se sujeitam ao disposto nos parágrafos anteriores os veículos especialmente
projetados para o transporte de carga indivislvel de que trata o art. 85."

r'..

"Art. 82. São fixados os seguintes limites máximos dê peso bruto total e peso broto
transmitido por eixo de veiculas às superfícies das vias públicas: .

I - peso bruto total por unidade ou combinações de veiculos: 45t;
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IV - peso bruto por conjunto de dois eixos nIo em tandem, quando a distância entre os
dois planos verticais que contenham os centros das redu for superior a 1,20m e inferior ou igual
a 2,40m: 1St;

V - peso bruto por conjunto de três eixos em tandem, aplicável somente a semi-reboque,
quando a distância entre os-três planos verticais que contenham os centros das rodas for superior
a 1,20m e inferior ou igual a 2,40m: 25,5t;

VI - peso bruto por conjunto de dois eixos, sendo um dotado de quatro pneumáticos e
outro de dois pneumáticos interligados por suspensão especial, quando a distância entre os dois
planos verticais que contenham os centros das rodas for:

a) inferior ou igual a 1,20m: 9t;
b) superior a 1,20m e inferior ou igual a 2,40m: 13,St.,

§ IQ Considerar-serão eixos em tandem dois ou mais eixos que constituam um conjunto
integral de suspensão, podendo qualquer deles ser ou não -motriz,

§ 2D Quando, em um conjunto de dois eixos, a distAncia entre os dois planos verticais
paralelos que contenham os centros das rodas for superior a 2,40111,cada eixo será considerado
como se fosse isolado.

§ 3D Em qualquer par de eixos ou conjunto de três eixos em tandem, com quatro
pneumáticos cada, com os respectivos limites legais de 17t e :?5,5t. a diferença de peso bruto
total entre os eixos mais próximos não deverá exceder a I. 700kg. '

§ 4Q OS veiculos ou combinações de veículos com peso bruto total superior ao fixado no
inciso I poderão obter autorização especial para transitar, desde que não ultrapassem os limites de
peso por eixo ou conjunto de eixos, ou o seu equivalente em termos de presslo'a ser transmitida
ao pavimento, e não infrinjam as condições técnicas das obras de arte rodoviárias, constantes do
roteiro a ser percorrido.

§ 5Q O CONTRAN regulamentará configurações de eixos duplos com distancia dos dois
planos verticais que contenham os centros das rodas inferior a 1,20m, especificando OI: tipos de
pneus e peso por eixo, ouvido o-Ministério dos Transportes, através de seu órlllo rodoviirio;

§ 6Q OS ônibus com Peso por eixo superior ao fixado neste artigo, rellistrados e
licenciados até a data da publicação deste Decreto, poderão circular até o término de IUI vida
útil, conforme regulamentação do Conselho Nàcional de Trânsito, desde que respeitado o
disposto no art. 79 deste Regulamento e observadas as condições do pavimento e du obra de
arte rodoviárias."

"Art. 83. Os limites máximos de peso bruto por eixo e por conjunto de eixos,
estabelecidos no artigo anterior, só prevalecem:

I - se todos os eixos forem dotadosde, no mínimo, quatro pneumáticos cada um;

II - se todos os pneumáticos de um mesmo conjunto de eixos foremda !!lesma rodqem e
calçarem rodas no mesmo diâmetro.

§ 1Q Nos eixos isolados, dotados de dois pneumáticos, o limite máximo de peso bruto por
eixo será de três toneladas, quando utilizados pneus de até 830rnrn de diâmetro, e de seis
toneladas, quando usados pneus com diâmetro superior.

§ 2Q No conjunto dê dois eixos, dotados de dois pneumáticos cada, desde que direcionais,
o limite máximo de peso será de doze toneladas.

§ 3Q A adoção de eixos com dois pneumáticos com banda extralarga somente seri
admitida após aprovação do Conselho Nacional de Trânsito, ouvidos o Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo e o Ministério dos Transportes, por .intermédio de seu órgão
rodoviário, para o estabelecimento dos limites de peso a serem transmitidos às superfícies das
vias públicas."

Art. 2Q Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3Q Revogam-se os Decreto nUs88.065, de 26 de janeiro de 1983, e 1.497, de 22 de
maio de 1995. f

Brasília, 12 de novembro de 1996; 17SQdaIndependênciae 108DdaRepública.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Mi/ton Se/igman

DECRETO DE 12 DE NOVEMBRO DE 1996

Restabelece o título de utilidade
pública federal da Fundação de Amparo
ao Menor/PE.

o PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição da República
Federativa do Brasil, e tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei nO
91, de 28 de agosto de 1935, e no art. lo do Decreto nO 50.517, de 2
de maio de 1961,


